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Apresentação


			A presença dos imigrantes japoneses no Brasil foi marcada por alto zelo à educação. Via de regra, ao fundarem uma colônia, seja em ambiente rural ou urbano, os imigrantes se organizaram para a construção e manutenção de escolas que garantissem o ensino da língua japonesa, por simples que pudessem ser. Esses espaços, além da educação, serviram como centro administrativo e até mesmo de lazer e práticas esportivas para toda a colônia.


			A escola, para além da instrução, simbolizava o centro da colônia japonesa. No litoral do estado de São Paulo e Vale do Ribeira, locais de forte presença japonesa, não poderia ser diferente, onde os primeiros estabelecimentos educacionais surgem por volta da década de 1920 e, posteriormente, com maior estrutura, na década de 1930 oferecem a educação da língua japonesa e também a educação normalista seguindo o currículo brasileiro.


			Durante a década de 1930, percebeu-se uma situação ambígua para a educação japonesa no Brasil, ao mesmo tempo em que são os anos de maior repressão, culminando com o fechamento das instituições, seguido da violenta expulsão das famílias do litoral, verificou-se uma grande organização das escolas japonesas para garantir o seu funcionamento sem entrar em atrito com as autoridades brasileiras, como, por exemplo, a doação dos prédios ao Estado para a manutenção de escola normal, adequação de material didático, capacitação de professores etc. Essas ações eram centralizadas por uma instituição denominada Nihonjin Kyoiku Fukyo-Kay, cuja sede em Santos era a Escola Japonesa de Santos, de onde saíam as diretrizes para as escolas do Vale do Ribeira.


			Percebeu-se que, na medida em que o Governo Vargas acirrava a repressão contra a educação estrangeira, novas ações eram adotadas para garantir o funcionamento das escolas, inclusive a incorporação do ensino segundo o currículo das escolas normais. Infelizmente nada disso foi capaz de evitar o completo fechamento dessas instituições devido ao cenário internacional da Segunda Guerra Mundial, o que agravou de vez a situação. O governo brasileiro determinou a remoção em vinte e quatro horas de “todos os súditos do Eixo” do litoral brasileiro. Um episódio triste, em que muitas famílias tiveram que vender às pressas o que tinham e deixar o que construíram para trás.


			Acredito que a grande contribuição desta obra é perceber os pontos positivos de tamanho esforço para com o processo educacional e compará-lo ao atual estágio da educação no país, e principalmente não esquecer as marcas negativas da repressão na sociedade.


			O autor. 
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INTRODUÇÃO


			A presente obra insere-se no campo da História da Educação e tem por objeto central a educação japonesa na Baixada Santista e Vale do Ribeira na primeira metade do século XX. O interesse por esse tema iniciou-se nos tempos da graduação em Licenciatura Plena em História, ao abordar a imigração japonesa na cidade de Santos, litoral de São Paulo, como tema para a elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso. Nesse momento percebeu-se como os imigrantes japoneses se esforçaram para garantir a continuidade do ensino de língua japonesa no Brasil. Tanto que, na grande maioria das colônias japonesas espalhadas pelo estado de São Paulo, e mesmo em outras regiões, a construção de escolas de ensino da língua japonesa foi uma marca registrada. Assim aconteceu na Baixada Santista e Vale do Ribeira, com destaque para a Escola Japonesa de Santos, no litoral de São Paulo. Assim, em nível de mestrado, prosseguiu-se com a pesquisa especificamente no campo da História da Educação, analisando as escolas japonesas e o esforço dessa comunidade para assegurar o seu funcionamento. Como a escola japonesa funcionou até o ano de 1943 como uma escola particular, abrigando simultaneamente a educação japonesa com professores enviados diretamente do Japão e o ensino da educação primária, atendendo as exigências legais para o funcionamento como estabelecimento privado com professores brasileiros, especulou-se a possibilidade de a instituição ser responsável pela centralização do ensino japonês em toda a região do Vale do Ribeira. 


			Segundo consta na obra Uma epopeia moderna: 80 anos da imigração japonesa no Brasil, coordenada por Katsunori Wakisaka, foi fundada, na década de 1930, a Sociedade de Difusão de Ensino de Japoneses do Brasil, com o intuito de centralização do ensino japonês no Brasil, preparo e envio de professores às escolas, aprimoramento do material didático etc. Essa instituição, segundo consta na obra, possuía filiais em São Paulo, Santos, Ribeirão Preto, Permissão, Presidente Prudente, Registro, Catanduva, Penápolis, Araçatuba e Ourinhos (1992, p. 100). Durante a pesquisa de mestrado, não foi possível precisar onde, de fato, funcionou a sede dessa Sociedade, qual foi a sua abrangência e qual era o seu papel perante a educação japonesa nas escolas espalhadas pela região da Baixada Santista e Vale do Ribeira. Contudo, ainda no mestrado, essa questão ficou em aberto, com a hipótese de que de fato sua sede seria em Santos, na Escola Japonesa de Santos, e que de lá saíam as orientações pedagógicas e o material didático para as demais escolas japonesas da região da linha férrea Santos-Juquiá, até chegar a Registro. 


			Diante da constatação do grande número de escolas japonesas apresentadas por  Wakisaka (1992, p. 128), do levantamento histórico da Escola Japonesa de Santos, da possibilidade de centralização dessa educação em torno de interesses diretamente vinculados ao governo japonês e da disputa ideológica entre a educação japonesa e a brasileira em um período de marcada nacionalização, culminando com o Estado Novo em 1937; foi dada continuidade à pesquisa, em nível de doutorado, com objetivo compreender como se desenvolveu a educação japonesa no litoral sul e no Vale do Ribeira, assim como a possível centralização dessa educação por parte do governo japonês; levando em consideração a grande dedicação desses imigrantes para com a educação e a fundação de escolas para fins de instrução e ensino da língua materna. Também busca a trajetória de seus idealizadores e professores e seus respectivos esforços para consolidar, ou não, o sucesso e sua efetividade. Tanto nos centros urbanos, como nas regiões rurais mais afastadas. 


			O grande desafio durante esses anos de pesquisa foi a localização das fontes históricas, principalmente das escolas localizadas no município de Santos. Ao final da Segunda Guerra Mundial, o casarão onde funcionou a Escola Japonesa foi confiscado pelo governo e sua documentação desapareceu até o presente momento. Por outro lado, sabia-se de antemão da possibilidade de encontrar fotografias, cadernos escolares, ex-alunos ou testemunhas do funcionamento das escolas etc. Diante dessa possibilidade documental, estabeleceu-se como primeiro passo metodológico o levantamento documental para desmembramento histórico do desenvolvimento estrutural das colônias japonesas instaladas na Baixada Santista e Vale do Ribeira. Nesse sentido, o autor Décio Saes aponta algumas alternativas para se chegar ao coração do problema:


			A adoção do esquema aqui exposto tem implicações precisas para a definição da metodologia a ser utilizada na pesquisa sobre a escola. O eixo central dessa metodologia é o desenvolvimento da estrutura do sistema escolar. É importante, desde logo, esclarecer que dois caminhos distintos se abrem para essa busca: a) a eleição do aparelho escolar como objeto de análise, a fim de se chegar, com base em um trabalho crítico, ao desvendamento da estrutura do sistema escolar, e b) a definição da instituição escolar como o foco principal da pesquisa, a fim de se alçar, por meio da crítica ao discurso institucional, no nível da estrutura do sistema educacional (SAES, 2012, p. 287).


			A grande dificuldade da pesquisa em Santos se deu por conta da expulsão da colônia japonesa em 1943, no período da Segunda Guerra Mundial. Como se trata de uma pesquisa histórica realizada com metodologia histórico-documental, os documentos oficiais das instituições, tanto da escola como do escritório do Consulado do Japão que funcionou na cidade, não foram encontrados. Ao que parece, essa documentação ficou sob-responsabilidade do senhor Akio Yanaguisawa, professor responsável pela Escola Japonesa. Em seguida, passou para a responsabilidade do Consulado da Suécia e, depois, transferida para o Rio de Janeiro, onde finalmente se perdeu (SILVA E SILVA, 2011, p. 21). Assim, não foi possível realizar levantamento documental do funcionamento burocrático da instituição em questão. Para compreender o funcionamento das escolas japonesas, assim como as estratégias de funcionamento diante da repressão imposta pelo governo brasileiro, foi necessário fazer outro percurso metodológico para além da documentação produzida no seio burocrático institucional, assim como pelos legisladores brasileiros e as políticas adotadas durante o recorte temporal da pesquisa. Esse seria decerto o caminho mais curto para se compreender a estrutura educacional que estabeleceu a educação japonesa na região (SAES, 2012, p. 282-284).


			Diante das possibilidades das fontes históricas disponíveis, preferiu-se seguir o segundo caminho apontado pelo autor: a definição da instituição escolar como o locus de pesquisa, para em seguida retornar à estrutura, a fim de se conhecer até que ponto o governo japonês conseguiu manter a educação centralizada por meio das instituições nipo-brasileiras aqui estabelecidas, assim como analisar as medidas adotadas pelo governo brasileiro para nacionalizar as colônias imigrantes pela educação. Entretanto, como foi colocado acima, sem a documentação jurídico-burocrática, seria necessário trilhar o caminho da cultura escolar, analisando as relações diárias, o cotidiano, a biografia dos docentes e dos colonos em prol da construção das escolas e sua respectiva manutenção. Como se o movimento da pesquisa se orientasse no sentido de “baixo para cima”, ou seja, do funcionamento das escolas, das pessoas que as construíram, da cultura material e imaterial produzida nesses ambientes para chegar à possível rede estabelecida, seguindo as diretrizes do governo brasileiro e, por outro lado, o esforço deste para assegurar a nacionalização mediante a escolarização. Foi preciso ficar atento ainda ao movimento de feedback em relação às ideologias implantadas sobre as escolas japonesas para tentar captar como tais políticas repercutiram no cotidiano das escolas e em seu público-alvo, ou seja, crianças e adolescentes. Por outro lado, é a análise do cotidiano, da cultura escolar, do fazer dos agentes envolvidos na trama educacional que possibilita a relação dos sujeitos e da instituição com a macroestrutura da sociedade:


			Analisar a escola como espaço sócio-cultural significa compreendê-la na ótica da cultura, sob um olhar mais denso, que leva em conta a dimensão do dinamismo, do fazer-se cotidiano, levado a efeito por homens e mulheres, trabalhadores e trabalhadoras, negros e brancos, adultos e adolescentes, enfim, alunos e professores, seres humanos concretos, sujeitos sociais e históricos, presentes na história, atores na história. Falar da escola como espaço sócio-cultural implica, assim, resgatar o papel do sujeito na trama social que a constitui, enquanto instituição (DAYRELL, 2001, p. 136).


			Há muito tempo os historiadores vêm se debruçando em temas históricos voltados ao cotidiano, à cultura, ao imaginário etc. Sem negar a história política e econômica, assim como o contexto nacional e internacional. Após a Escola dos Annales abrir a possibilidade de outras abordagens socioculturais como problemáticas à pesquisa (CERTEAU, 1982, p. 7), o historiador tem uma gama de possibilidades metodológicas para abordar os acontecimentos de um determinado grupo social, da história regional, em busca de respostas aos seus problemas de pesquisa, que devem, de fato, contribuir de alguma maneira para o grupo a ser estudado (BURKE, 1992, p. 13).


			Assim, para se chegar às estruturas, a partir das instituições, no caso as escolas japonesas, sua respectiva educação e a educação brasileira exercida nesses locais, foi necessário percorrer os caminhos históricos da imigração japonesa no Brasil, assim como o estabelecimento das colônias japonesas na Baixada Santista e no Vale do Ribeira, por meio da bibliografia existente sobre o assunto. Em primeiro lugar, destacou-se o autor Hiroshi Saito. Apesar de seus trabalhos serem da década de 1960, muito ainda pode ser visto e revisto em suas metodologias, com a posterior publicação por outros autores de textos biográficos, reflexivos e críticos acerca da trajetória de Saito (PIZA, 2012, p. 37). Em um de seus trabalhos, Saito divide a história da imigração japonesa em períodos distintos. A sua proposta de divisão auxiliou a organização e a condução da presente pesquisa, pois assim Saito divide:  


			I período: 1908 – 1925 - Fase da tentativa de experiência, em que os imigrantes foram subsidiados, principalmente, pelo Governo do Estado de São Paulo com o fito de abastecer o mercado deficitário de braços da lavoura de café;


			II período: 1926 - 1941 – Fase em que a corrente atingiu o auge, incrementada e subsidiada pelo governo japonês, diminuindo, porém, a partir de 1935 por efeito do chamado regime de quotas, para se interromper por completo em 1941 com o sobrevindo da grande guerra;


			III período: Durante e depois da II Guerra Mundial – Fase em que após a interrupção de cerca de dez anos (de 1942 –
1952, a corrente é retomada a partir de 1953) (SAITO, 1961, p. 39-40).


			Percebeu-se a efetiva participação do governo japonês nos rumos da educação japonesa no Brasil a partir da década de 1930, coincidindo com a proposta cronológica de Saito, uma vez que, a partir da segunda metade da década de 1920, a participação do governo japonês nos assuntos brasileiros se intensificou radicalmente a fim de evitar o fechamento do único destino ainda aberto à imigração japonesa. Sendo assim, o governo do Japão não poupou esforços para auxiliar as instituições nipo brasileiras, inclusive com auxílio financeiro. Contudo, no caso da Educação, o governo auxiliou a instituição responsável por capacitar, enviar e direcionar os professores e aprimorar e enviar material didático às escolas. O autor ainda coordenou outros trabalhos, reunindo diversos pesquisadores, sobre a temática da imigração japonesa  (1961; 1973; 1980). É possível matizar, de acordo com eventos significativos, a história da imigração japonesa no Brasil: de 1908 a 1914, as primeiras experiências com a imigração japonesa no Brasil sendo interrompidas devido à Primeira Guerra Mundial; de 1916 a 1922, o período foi marcado pelo restabelecimento da entrada de imigrantes e a interrupção de subsídio por parte do Governo do Estado de São Paulo em 1922; a partir de 1923, então, entra-se em uma nova fase, na qual o governo do Japão assumiu completamente o subsídio para a entrada de japoneses no país, o que é interrompido durante o Estado Novo (1937). 


			Outro trabalho significativo acerca da atuação das instituições nipo-brasileiras e o respectivo apoio financeiro que receberam do governo japonês é o texto da autora Francisca Isabel Schurig Vieira, no qual ela faz uma análise da expansão da imigração japonesa para o Oeste Paulista. Nesse trabalho, a autora identifica a atuação do governo japonês nas instituições nipo-brasileiras. Apesar de não ser o foco do trabalho, a autora percebeu que a atuação do governo japonês iniciou-se com a atuação da Kaigai Kogyo Kabushiki Kaisha, empresa de imigração controlada diretamente pelo governo japonês. Tal empresa iniciou o trabalho de colonização no Vale do Ribeira após o acordo firmado com o governo brasileiro. Entender o funcionamento da KKKK foi fundamental para compreender também o processo educacional no Vale do Ribeira.  Além dela, destacou-se também a Yugen-Sekinin Buraziru Takusyoku Kumiai, conhecida pela abreviatura de BRATAC. Ambas as empresas adquiriram terrenos em áreas distintas para a experimentação de culturas diversas, além de capitalização de recursos para o envio de pessoas dispostas a deixar o Japão. As empresas demonstram quão empenhado estava o governo do Japão em manter as portas do Brasil abertas a possíveis negociações e envio de emigrantes (VIEIRA, 1973, p. 32-45). Outros autores abordaram de forma mais abrangente a atuação do governo japonês nas intuições nipo-brasileiras. A autora Célia Sakurai, por exemplo, apresenta em seu artigo a atuação do governo japonês para garantir a continuidade da imigração japonesa para o Brasil, assim como a atuação das instituições por meio de auxílio financeiro (1999, p. 202). O autor Tuyoci Ohara, baseado nos trabalhos anteriormente citados, é mais específico em relação ao apoio da imigração e apresenta algumas informações sobre a atuação do governo e a KKKK:


			Neste segundo período, que vai de 1926 a 1941, a KKKK, que, como foi salientado, constituía verdadeiros braços do governo japonês, não apenas promove a emigração, como também se lança a empreendimentos de colonização. Recebendo subsídios oficiais, adquire terras, faz o seu loteamento, assenta imigrantes, constrói estradas, presta assistência médica e ajuda os seus produtores a comercializar os seus produtos. Em 1932, criou o Instituto de Práticas Agrícolas de São Paulo em M’Boy. Município de Itapecerica, para a formação de técnicos agrícolas de alto nível. O objetivo da KKKK, diz uma de suas publicações, “é principalmente colaborar na expansão e engrandecimento da vida agrícola no Brasil e, em especial, em São Paulo (OHARA, 2009, p. 288).


			Constatado o interesse por parte do governo japonês em apoiar as instituições nipo-brasileiras, assim como as companhias interessadas em adquirir terras para a colonização no Brasil e posterior experimentação agrícola, restava saber até que ponto sua atuação teve influência na educação ofertada pelas escolas japonesas. A bibliografia que abordou a imigração japonesa é unânime em enfatizar a importância dada à educação com base no grande número de escolas japonesas que surgiram no território brasileiro até a década de 1940. No prefácio da obra Educação e Cultura: Brasil e Japão, organizada pelas autoras Tizuko Morchida Kishimoto e Zeila de Brito Fabri Demartini, o autor Sedi Hirano inicia o texto com a seguinte frase: “Há uma frase lapidar que diz: Quando se juntam três europeus, eles constroem uma igreja. Quando se juntam três japoneses eles constroem uma escola” (2012, p. 11). Quando os imigrantes perceberam a impossibilidade de rápido enriquecimento no Brasil e a necessidade de permanência por um período maior ou mesmo a impossibilidade de regresso à terra natal, ao mesmo tempo as crianças vindas do Japão ou nascidas no Brasil atingiam a idade escolar, crescia a necessidade de construção de escolas. A partir de 1915, ano em que surgiu a primeira instituição voltada à língua japonesa, as escolas nipônicas começaram a se multiplicar no território do estado de São Paulo. Na década de 1930, havia um número considerável de escolas japonesas, como coloca a autora Zeila de Fabri Demartini:  


			O número de escolas existentes no estado de São Paulo principalmente no início dos anos de 1930, já era muito grande. O jornal Jihô, em levantamento realizado em abril de 1932 pela Associação de Pais e Alunos de Escolas Primárias Japonesas de São Paulo, informava seus leitores que nesse ano havia 178 estabelecimentos para o ensino do idioma japonês no estado de São Paulo e mais vinte escolas ainda não oficializadas, todas frequentadas somente por filhos de japoneses, com um total de 8869 alunos (DEMARTINI, 2012, p. 27). 


			Ainda na década de 1920, a preocupação com a educação japonesa se fez presente nos jornais nipo-brasileiros, principalmente naquele que era porta-voz do Consulado do Japão: o Jihô. A autora Hiromi Shibata, ao analisar os discursos presente nesse jornal, constatou que, aparentemente, havia uma atenção especial para com o bem-estar das famílias japonesas no país, garantindo-lhes uma boa educação. Porém, nas entrelinhas, os textos analisados deixaram pistas dos interesses de cunho nacionalistas no Brasil mediante a educação japonesa (SHIBATA, 1997, p. 10-45).


			Em comemoração aos oitenta anos da imigração japonesa, o autor Ando Wakisaka coordenou um trabalho muito interessante a respeito da imigração japonesa no Brasil. Essa obra é um referencial significativo com profunda análise do tema em vários aspectos, inclusive no tocante à educação, em que analisa a história da Sociedade de Difusão do Ensino de Japoneses no Brasil. Uma das medidas adotadas pelo governo japonês para assegurar o bom funcionamento das instituições nipo-brasileiras, garantindo-lhes subsídios diretos, envio e capacitação de professores e material didático, foi a fundação, em 1925, da Zaihaku Nihon-jin Kyoiku-kai (Associação Japonesa de Ensino no Brasil), cuja denominação foi alterada posteriormente para Nihonjin Kyoiku Fukyo-kai (Sociedade de Difusão de Ensino de Japoneses do Brasil). Por intermédio do Consulado-Geral, o governo japonês pretendia capacitar e melhorar o tratamento dos professores, promover seminários e conferências a respeito da educação e aperfeiçoar o material didático. Poderia também direcionar e enviar professores e diretores às escolas necessitadas, abrir outras novas, ajudar financeiramente as existentes e fazer a distribuição do material didático importado do Japão. A entidade possuía filiais instaladas em São Paulo, Santos, Registro, Ribeirão Preto, Presidente Prudente, Promissão, Catanduva, Penápolis, Araçatuba e Ourinhos (WAKISAKA, 1992, p. 109-129). A informação contida nessa obra foi a pista inicial necessária para seguir a atuação do governo japonês na educação oferecida no Vale do Ribeira e na Baixada Santista. O desafio então, uma vez que não havia documentação produzida pela parte burocrática das instituições japonesas, foi procurar evidências da instituição no movimento contrário, partindo da cultura escolar, das narrativas de memória por meio da História Oral, dos documentos familiares e dos acervos presentes em museus, com destaque ao Museu da Cidade de Registro KKKK. A busca pela cultura escolar, pelos fazeres diários e pelas relações pessoais, assim como pelas narrativas da História Oral, possibilitou mergulhar no universo em que as crianças estavam inseridas, no qual se percebeu um campo de disputa entre as ideologias nacionalistas, tanto por parte do governo japonês como do governo brasileiro.


			Como a provável sede da instituição estava localizada na cidade de Santos, na Escola Japonesa de Santos, de onde partiam as orientações para o Vale do Ribeira, foram realizadas onze entrevistas com ex-alunos das escolas japonesas e pessoas com alguma proximidade com a colônia. Junto aos entrevistados, outras fontes históricas foram colhidas, destacando-se as imagens, um caderno escolar e uma cartilha de ensino de língua japonesa utilizada na Escola Japonesa de Santos como material didático. 


			Sobre a educação japonesa no Vale do Ribeira, foram realizadas cinco entrevistas: três delas com o mesmo entrevistado, Masakaso Matsumura, cujo pai atuou como Diretor Educacional da Região Sul da Nihonjin Kyoiku Fukyo-kai. Uma com o Sr. Luizinho, comerciante na cidade de Registro, vizinho do engenho de arroz da KKKK, que estudou na Igreja Católica da região, com ensino oferecido pelas freiras; outra com o Sr. Máximo, que foi aluno no município de Juquiá. Sobre a escola japonesa de Musácea, foi entrevistado o Sr. Tuzino, cujo pai foi fundador da escola, e a Sr.ª D.ª Marcondes, brasileira que estudou no turno oferecido à educação normal brasileira. Em Itariri, foram entrevistados simultaneamente Sr. Eicho, D.ª Maria e D.ª Nelsa. Nessa última entrevista, optou-se pela entrevista em grupo por questões logísticas e também visando à comodidade dos entrevistados, uma vez que se tratava de pessoas de idade avançada e em um município distante, onde a condição física e mental dos entrevistados foi item muito levado a sério (TOURTIER-BONAZZI, 2006, p. 233). Por outro lado, a entrevista em grupo mostrou-se frutífera, uma vez que ganhou característica de mesa de conversa e rompeu com a barreira da timidez dos entrevistados, sendo que em vários momentos as falas deles eram complementadas pelos demais presentes. 


			No caso da colônia japonesa de Santos, muitos documentos foram, provavelmente, destruídos ou encontram-se ainda em locais não pesquisados. Em 1943, Getúlio Vargas determinou a remoção dos imigrantes japoneses da costa litorânea e fechou a Escola Japonesa de Santos e a sede da Associação Japonesa de Santos,  localizada no mesmo prédio. A documentação ficou sob a guarda do então diretor da Escola, professor Yanaguisawa. Em seguida, em 1945, tal documentação ficou sob a responsabilidade do Consulado da Suécia e posteriormente passou para a Embaixada da China, desaparecendo até o momento.  


			Assim como na etapa da cidade de Santos, no Vale do Ribeira foram encontradas muitas fontes primárias junto aos entrevistados nos acervos particulares. Por exemplo, em Itariri, onde foram entrevistados simultaneamente os ex-alunos da Escola Japonesa de Itariri Sr. Eicho, D.ª Maria e D.ª Nelsa, foi apresentado um livro de pouca tiragem publicado em 1975, intitulado História da Colônia Japonesa de Itariri, onde consta o depoimento do professor Seian Hanashiro, além de outras informações sobre a colônia da cidade. Com o Sr. Matsumura outros grandes achados: os diários de seu pai, de 1917 e 1935, respectivamente. Um deles já se encontrava traduzido pela família, o outro, porém, necessitou da ajuda de tradução do Sr. Ohashi, assessor da Associação Japonesa de Santos, que prestou o serviço voluntariamente. Acontece que a língua japonesa sofreu alterações após a Segunda Guerra Mundial, dificultando a leitura de textos mais antigos. Como Sr. Ohashi chegou ao Brasil na década de 1950, pôde ler e traduzir os diários, que revelaram aspectos interessantes do Japão, das agências de imigração, da viagem ao Brasil, da colônia de Registro e da educação japonesa no Vale do Ribeira. 


			Na maioria das entrevistas, foram encontradas fotografias ainda inéditas aos acervos públicos, principalmente no que diz respeito à educação e às escolas japonesas. Além disso, tais fontes documentais, nas mãos dos entrevistados, estimularam a memória para trazer à tona novos fatos e detalhes passados despercebidos. Por outro lado, os próprios entrevistados atribuíram novo valor ao documento, que, por si só, não seria revelado. Encontrar fontes primárias documentais em acervos até então ignorados, devido a sua difícil localização, é uma característica positiva da utilização da História Oral Híbrida, ou seja, quando se trabalham múltiplas fontes históricas junto com entrevistas orais (MEIHY; HOLANDA, 2007, p. 130-131).


			A utilização de História Oral como parte do método de obtenção e produção de fontes históricas (THOMPSON, 2006, p. 30-50) possibilitou captar o discurso por trás da cultura estabelecida na colônia japonesa e no seio das salas de aula. Foi possível fazer o movimento dialético em relação às informações levantadas com a entrevista e o contexto da Educação. Algumas entrevistas, porém, não foram realizadas unicamente com o intuito de coleta de história de vida com ex-alunos das escolas japonesas. Em alguns casos, as entrevistas foram tematizadas baseadas em informações preliminares obtidas em entrevistas anteriores ou preventivistas. Essa metodologia foi utilizada com aqueles que por alguma razão tiveram uma aproximação estreita ao ponto de poder relatar uma vivência considerável e duradoura acerca do tema pesquisado. O Sr. Antônio, por exemplo, que era vizinho de família japonesa e morava bem próximo à escola japonesa do Saboó, em Santos. Assim também aconteceu no Vale do Ribeira. Para o conhecimento biográfico de duas personalidades de destaque na região, foi preciso direcionar uma das entrevistas com Masakasu Matsumura e com Eicho Kanashiro. Além de representar pessoas que estudaram nas escolas japonesas, também diziam respeito a duas personalidades de destaque nas colônias japonesas de Vale do Ribeira. São eles: Eiji Matsumura e Seian Hanashiro. Ambos tiveram papel relevante nos assuntos educacionais da colônia japonesa do Vale do Ribeira. Ao entrevistar Masakaso Matsumura, pretendia-se, inicialmente, compreender o contexto educacional da escola japonesa do Campo de Experiência, localizada em Registro. Essas entrevistas foram realizadas porque o Sr. Matsumura estudou em uma das escolas fundadas pelos imigrantes japoneses no Vale do Ribeira. Porém, durante a condução das entrevistas, percebeu-se que seu pai desempenhou um importante papel na educação da região, uma vez que assumiu a presidência da instituição responsável pela centralização do ensino de japonês. As entrevistas, para além da própria gravação, revelaram o acervo familiar com documentação muito interessante: além de fotografias das instituições japonesas, havia dois diários de Eiji Matsumura, um de 1917 e outro de 1935. Já o professor Seian Hanashiro atuou no município de Itariri, onde durante certo período ficou responsável pela escola japonesa da cidade, além de ter deixado uma narrativa biográfica sobre os anos que passou lá. Consta no depoimento autobiográfico a sua chegada à cidade, o primeiro trabalho como professor, a construção e manutenção da escola, assim como os anos difíceis de nacionalização durante a Segunda Guerra Mundial. Além disso, foi realizada entrevista de História Oral com dois ex-alunos da escola onde atuou Hanashiro, que forneceram pistas do cotidiano escolar que ajudaram a entender um pouco da cultura estabelecida no seio das escolas japonesas. 


			Os trabalhos de Franco Ferraroti auxiliaram metodologicamente ao lidar com o problema e tirar o melhor proveito possível para a compreensão do contexto social em questão. Ao estudar comunidades do sul da Itália, Ferraroti iniciou uma série de considerações teórico-metodológicas acerca da utilização de biografias na pesquisa histórico-social. O autor salienta a importância de admissão da relação entre o entrevistado e entrevistador e as implicações para a pesquisa a partir dessa relação, e é justamente dessa relação que o pesquisador pode tirar proveito para a compreensão da relação do sujeito com o seu meio social:


			A especificidade do método biográfico implica ultrapassar o trabalho lógico-formal e o modelo mecanicista que caracteriza a epistemologia científica estabelecida. Se desejamos fazer uso sociológico do potencial heurístico da biografia sem trair as características essenciais (subjetividade, historicidade), devemos projetar-nos nós próprios para além do quadro da epistemologia clássica. Devemos procurar os fundamentos epistemológicos do método biográfico noutro lugar, na razão dialética capaz de compreender a práxis sintética que governa a interação entre o indivíduo e o sistema social. Devemos explorar estes fundamentos na construção de modelos heurísticos que não são nem mecanicistas, nem deterministas; modelos caracterizados por um permanente feedback entre todos os elementos; modelos “antropomórficos” que não podem ser conceptualizados pelo tipo de razão analítica ou formal (FERRAROTI, 1991, p. 171).    


			Outras fontes históricas foram encontradas em acervos públicos. No Museu de Registro KKKK, foi encontrada uma coleção de cadernos escolares e apostilas que puderam ser comparadas com a documentação encontrada  na cidade de Santos. Ao todo eram nove cadernos escolares e duas apostilas. Além disso, foi encontrado o Álbum da Colônia Japonesa de Registro 1913-1933. Esse álbum mostrou-se de grande valia, uma vez que se trata de um volume comemorativo, apresentando centenas de imagens da colônia. A análise das imagens mostrou-se de grande riqueza para a compreensão da estrutura estabelecida pela KKKK e como esse aspecto teve influência na educação japonesa. Além de conter fotografias de famílias, fazendas, produções, comércios etc., o álbum contém fotografias que destacam as turmas escolares e a arquitetura escolar, aspectos relevantes à compreensão da educação que ali foi desenvolvida (SOUZA, 2002, p. 75-101). 


			No Arquivo Público do Estado de São Paulo, foram encontrados os Relatórios da Diretoria Regional de Santos, cujo Delegado Educacional era, até 1945, o Prof. Damasco Pena. Esses documentos foram interessantes para a análise dos discursos do delegado em relação à nacionalização, assim como as respectivas medidas adotadas a esse respeito. Aparentemente, pelo discurso presente nos relatórios, ele estava respondendo a possíveis cobranças em relação à atuação nacionalizadora nas regiões de imigração japonesa. Por diversas vezes havia trechos específicos sobre a questão, sendo que o próprio delegado dedicou atenção especial e solicitou cautela às autoridades em abordar o assunto. Os relatórios foram fundamentais para a compreensão dos discursos nacionalizadores, em contraponto com as medidas adotadas pelas instituições nipo-brasileiras. Por fim, consta nos relatórios as medidas adotadas para proibir definitivamente a educação japonesa no Vale do Ribeira e, em seguida, na cidade de Santos.


			Para compreender o papel da Escola Japonesa de Santos junto às demais escolas que surgiram no Vale do Ribeira, fez-se, primeiramente, a distinção entre a pesquisa documental e a bibliográfica. Levando em consideração a distinção feita pela autora Maria Marly de Oliveira, entendeu-se a bibliografia como uma forma de compreender a documentação primária em um contexto já estudado pelos autores científicos, neste caso a imigração japonesa (2007, p. 69). Assim, realizou-se o movimento dialético entre os trabalhos já realizados sobre o tema e o levantamento da documentação, assim como a sua análise e as possíveis informações daí extraídas. Dentre os autores, é necessário destacar alguns: primeiramente Hiroshi Saito (1961), além de ser um dos pioneiros no campo da História e Sociologia a trabalhar com a imigração japonesa no Brasil, apresenta uma teoria bastante atual, que auxiliou na compreensão do fenômeno na Baixada Santista e no Vale do Ribeira, a divisão da história da imigração japonesa em três períodos distintos. O primeiro é caracterizado pelas primeiras experiências com os braços japoneses na lavoura cafeeira e se estende do ano de 1908 a 1925, quando o Governo do Estado de São Paulo suspendeu os subsídios para a introdução de novos nipônicos. O segundo período se estende de 1926 a 1941 e é marcado pela transferência de subsídios do governo paulista para o governo japonês, sendo o período em que se atingiu o ápice de entradas, de 1928 a 1933. O período se encerra com o fim das relações diplomáticas entre Brasil e Japão em decorrência da Segunda Guerra Mundial. Por fim, o terceiro período é definido pelos anos de proibição de entrada de japoneses durante a Segunda Guerra Mundial e a abertura para novos imigrantes em 1953 (SAITO, 1961, p. 34-40).


			Em seu trabalho de mestrado, a pesquisadora Hiromi Shibata estudou a escolarização japonesa na cidade de São Paulo. Um ponto muito interessante desse trabalho foi a análise dos discursos dos jornais japoneses que circulavam em São Paulo, tanto os vinculados às opiniões do Consulado do Japão, como também os de circulação independente. Essa análise permitiu à autora refletir sobre o papel nacionalizador das escolas japonesas e como o governo japonês, apesar do discurso colaboracionista em relação ao governo brasileiro, trabalhou no sentido de dar centralidade ao ensino para garantir a expansão da ideologia nacionalista japonesa (1997). Uma peça-chave nesse sentido foi a criação da Nihonjin Kyoiku Fukyo-kai. Entende-se, assim, serem complementares as teorias apresentadas pelos autores Hiroshi Saito e Hiromi Shibata, uma vez que as medidas adotadas pelo governo japonês em relação à expansão da atuação das instituições nipo-brasileiras no Brasil em diversos campos é justamente o período em que o Japão investe pesadamente na continuidade da emigração após o encerramento do subsídio pelo governo brasileiro, ou seja, havia o claro interesse no país.


			Se a autora Hiromi Shibata se propõe a estudar a educação japonesa a partir dos discursos presentes no jornal Jihô, a pesquisadora Zeila de Brito Fabri Demartini estudou a educação japonesa no estado de São Paulo utilizando como método de pesquisa a História de Vida resumida. Entre as contribuições dos trabalhos da autora para o presente trabalho, pode-se destacar a classificação das escolas japonesas, a qual se encaixa perfeitamente nas instituições estudadas: 


			Baseando-nos em relatos dos entrevistados e em outras fontes documentais para o município de São Paulo, podemos dizer que havia diferentes tipos de escolas japonesas, por nós classificadas da seguinte maneira: a) escolas agrícolas construídas pelas companhias de imigração; b)escolas noturnas para jovens e adultos; c) escolas de língua japonesa para crianças, depois transformadas em escolas primárias isoladas e grupos escolares públicos; d) escolas primárias completas mantidas por particulares; e) escolas primárias completas mantidas por ordens religiosas e f) escolas primárias/médias profissionalizantes (DEMARTINI, 2000, p. 51).


			Feitas essas considerações, a presente obra inicia-se abordando aspectos gerais da imigração japonesa para o Brasil, levando em consideração o contexto das duas nações, Brasil e Japão, para a compreensão do fenômeno da imigração, assim como da educação oferecida pelos imigrantes e também pelo governo brasileiro. Em seguida, traçou-se o percurso dos japoneses na Baixada Santista e Vale do Ribeira. Nessa região, foi preciso levar em conta que se tratava de uma experiência pioneira na história da imigração japonesa até aquele momento, pois a Companhia KKKK adquiriu grandes lotes de terra para a fixação de colonos vindos diretamente do Japão, ou seja, as teorias gerais para a imigração na lavoura de café não poderiam explicar essa nova realidade que estava se apresentando a partir da década de 1920 com os núcleos das companhias de colonização. Ainda nesse capítulo se analisou a natureza das instituições nipo-brasileiras, como, por exemplo, as associações de jovens e as associações japonesas, responsáveis muitas vezes pela construção de escolas, contando com ajuda do Consulado do Japão. Uma vez fundada a Associação de Jovens, poderiam se dedicar aos esportes, às artes, à educação etc. Muitas dessas práticas, na verdade, foram atividades que desempenharam um papel importante para a integração dos jovens com as colônias de municípios vizinhos e garantiram as condições mínimas para a fundação e manutenção de escolas. 


			No capítulo dois, a obra se dedica à educação, como os imigrantes construíram as primeiras escolas, a mobilização, os processos educacionais e o papel simbólico representado pelas escolas. Foi analisado também o material didático, tanto utilizado no ensino primário brasileiro quanto da escola japonesa. E ainda como o Japão buscou centralizar a educação por meio da Nihonjin Kyoiku Fukyo-Kay e como essa atuação se refletiu na rotina escolar. A partir de afazeres do cotidiano das escolas, buscou-se captar as manifestações das estruturas sociais, assim como o jogo de forças ideológicas dos governos japonês e brasileiro presentes no campo da Educação.


			Por fim, no capítulo três aborda-se os anos de forte nacionalismo da Era Vargas, principalmente os anos conhecidos como Estado Novo, e como a escola japonesa torna-se um campo de disputa ideológica, culminando com o nacionalismo que impôs uma série de limitações à educação estrangeira, agravando-se com fechamento das instituições educacionais de origem estrangeira e, finalmente, a declaração de guerra contra os países do Eixo durante a Segunda Guerra Mundial, quando a colônia passou a ser vista como um problema de segurança nacional e foi expulsa da faixa litorânea. 
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